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O ex-ministro e professor 
de economia da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV), 
Mário Henrique Simonsen, 
não acredita em um endu-
recimento por parte dos 
credores brasileiros no pro-
cesso de renegociação da 
dívida externa. "Tenho a 
impressão de que a disposi-
ção deles é favorável, mas 
o Brasil terá de acertar a 
questão da moratória, que 
não pode ser definitiva. O 
País precisará de um acer-
to e a negociação levará al-
gum tempo", afirmou. 

Simonsen disse que nos 
entendimentos com os ban-
cos sobre a dívida externa 
será essencial o bom resul-
tado da balança comercial 
brasileira. A melhora veri-
ficada nos últimos meses 
surpreendeu o economista 
pela rapidez com que ocor-
reu. "A recuperação das 
exportações foi estupenda,  

não pensei que seria tão rá-
pida. Isso mostra que o se-
tor exportador brasileiro é 
muito dinâmico", enfatizou 
Simonsen. 

CONVERSÃO 
AJUDA 

O ex-ministro entende 
que a proposta de conver-
são da dívida em capital de 
risco pode ajudar nesta no-
va etapa da renegociação, 
além de interessar ao Bra-
sil. Simonsen acredita que, 
se a legislação sobre o as-
sunto for liberal, poderiam 
ser convertidos US$ 3 bi-
lhões anuais, perfeitamen-
te absorvíveis pelo merca-
do brasileiro. 

"Se dependesse de mim, 
começaria com um projeto 
de conversão livre, colo-
cando apenas algumas sal-
vaguardas para evitar a 
desnacionalização da eco-
nomia", afirmou. Ele ad-
vertiu que é necessário 
muita atenção por parte 
das autoridades brasileiras 
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para evitar a repetição dos 
erros verificados quando 
da instituição do Decreto-
lei n9 1.401, que criou as so-
ciedades de investimentos 
estrangeiras, na época em 
que era ministro da Fazen-
da. 

"Eu fiz um projeto libe- 

ral e me disseram que en-
trariam, via conversão, 
US$ 2 bilhões através das 
bolsas de valores. Não me 
interessava criar proble-
mas monetários e esse nú-
mero era muito elevado. 
Coloquei, então, algumas 
restições e me informaram 
que seriam convertidos 
US$ 500 milhões. No final, 
tivemos apenas US$ 60 mi-
lhões convertidos em 
1975", lembrou Simonsen. 

O ex-ministro disse que 
nesta nova etapa de con-
versão poderiam ser feitas 
algumas restrições, caso 
começasse a ocorrer um 
volume muito grande de 
empréstimos convertidos. 
"A primeira restrição se-
ria a obrigação de realiza-
ção de leilões, levando a 
melhor quem oferecesse 
mais vantagens ao Brasil", 
ressaltou, acrescentando 
que primeiro o País deve 
deixar entrar o dinheiro es-
trangeiro e depois fazer 
qualquer restrição. 


